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EMENTA

NOVA LEGISLAÃÃO TRABALHISTA.Â   JUSTIÃA GRATUITA.
AUSÃNCIA INJUSTIFICADA EM AUDIÃNCIA. IMPOSIÃÃO NO
PAGAMENTO DE CUSTAS. ART. 844, § 2Âº, DA CLT.
DESESTÃMULO Ã LITIGÃNCIA DESCOMPROMISSADA.
CONSTITUCIONALIDADE.Como a norma estava em plena vigÃªncia
quando do ajuizamento da aÃ§Ã£o, o reclamante estava ciente de que o
nÃ£o comparecimento injustificado teria por consequÃªncia a
condenaÃ§Ã£o em custas, ainda que fosse concedida justiÃ§a gratuita.
NÃ£o tendo comparecido na audiÃªncia e nÃ£o tendo apresentado
qualquer justificativa, deve ser responsabilizado pelasÂ  suas atitudes. O
disposto no art. 844, § 2Âº, da CLT nÃ£o Ã© inconstitucional, pois
apenas pretende desestimular a litigÃ¢ncia descompromissada, trazendo
maior responsabilidade processual aos reclamantes na JustiÃ§a do
Trabalho.

Â 

RITO SUMARÃSSIMO - RelatÃ³rio dispensado

VOTO

Considerando que o recurso debate a necessidade de recolhimento das

custas em razÃ£o da gratuidade da justiÃ§a, desconsidero a deserÃ§Ã£o. ConheÃ§o do recurso, jÃ¡ que

observados os demais pressupostos legais de admissibilidade.

Â 
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JustiÃ§a gratuita, ausÃªncia injustificada do reclamante na

audiÃªncia e custas processuais

Â 

De inÃ­cio deve ser mencionado que se trata de aÃ§Ã£o distribuÃ­da em

06/02/2018, ou seja, sob a plena vigÃªncia da lei 13.467/2.017.

Consta da Ata de AudiÃªncia de 10.04.2018 o seguinte, :in verbis

Â 

"(...) Ausente o(a) reclamante.

Presente o(a) advogado(a), Dr(a). GUSTAVO BOTELHO, OAB nÂº
366678/SP.

Presente o(a) preposto(a) do(a) reclamado(s), Sr(a). Carlos Roberto
Costa, acompanhado(a) do(a) advogado(a), Dr(a). TAMIRES JUREMA
STOPA ANGELO, OAB nÂº 333554/SP.

CONCILIAÃÃO PREJUDICADA

Face Ã   ausÃªncia do(a) reclamante, EXTINGUE-SE o processo sem
resoluÃ§Ã£o de mÃ©rito, nos termos do artigo 844 da CLT.

, conforme requerido, vistoDefiro ao reclamante a gratuidade de justiÃ§a
que sua remuneraÃ§Ã£o era igual/inferior a 40% do teto do RGPS.

Tal deferimento nÃ£o o isenta do recolhimento das custas processuais,
entretanto.

,Assim, fixo custas, pelo(a) reclamante, no importe de R$ 268,05
calculadas sobre o valor atribuÃ­do Ã   causa, as quais deverÃ£o ser
recolhidas no prazo de 15 dias, sob pena de execuÃ§Ã£o, podendo o
reclamante comprovar que a ausÃªncia ocorreu de forma motivada
apenas e tÃ£o somente para fins de isenÃ§Ã£o do pagamento de custas,
na forma do artigo 844, § 2Âº, da CLT. Protestos do patrono do
reclamante.

Cientes os presentes.

ARQUIVEM-SE os autos. (...)"

Â 

No recurso, pugna o reclamante pelo deferimento da gratuidade da

justiÃ§a. Alega que a Lei 13.467/2017 fere o princÃ­pio do Acesso Ã  JustiÃ§a, tal como a garantia da
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gratuidade da justiÃ§a e da inafastabilidade da jurisdiÃ§Ã£o. Alega violaÃ§Ã£o ao art. 5Âº, LXXIV e

XXXV, da CRFB/88. Requer o provimento do recurso "(...) para conceder a reclamante os benefÃ­cios da

JustiÃ§a Gratuita, excluindo as custas processuais aplicadas no valor de R$ 268,05 (Duzentos sessenta

.oito reais e cinco centavos) (...)"

Com relaÃ§Ã£o ao deferimento da gratuidade da justiÃ§a nÃ£o hÃ¡

interesse recursal, pois consta expressamente da Ata de AudiÃªncia a sua concessÃ£o.

A questÃ£o em anÃ¡lise se restringe, pois, Ã   alegada

inconstitucionalidade do § 2Âº do art. 844 da CLT, incluÃ­do pela Lei 13.467/2017, assim redigido, in

:verbis

Â 

§ 2Âº Na hipÃ³tese de ausÃªncia do reclamante, este serÃ¡ condenado ao
pagamento das custas calculadas na forma do art. 789 desta
ConsolidaÃ§Ã£o, ainda que beneficiÃ¡rio da justiÃ§a gratuita, salvo
se comprovar, no prazo de quinze dias, que a ausÃªncia ocorreu por

.motivo legalmente justificÃ¡vel

Â 

Nada obstante as alegaÃ§Ãµes recursais, nÃ£o hÃ¡ que se falar em

inconstitucionalidadeÂ  do § 2Âº do art. 844 da CLT.

NÃ£o hÃ¡ violaÃ§Ã£o ao princÃ­pio do Acesso Ã   JustiÃ§a, pois o

dispositivo legal nÃ£o retira o direito Ã  gratuidade da justiÃ§a integral, afastando apenas o direito Ã 

isenÃ§Ã£o do pagamento das custas processuais se o reclamante der causa ao arquivamento do processo,

por ausÃªncia na audiÃªncia, sem comprovaÃ§Ã£o de motivo legalmente justificÃ¡vel no prazo de

quinze dias.

Trata-se de medida que tenta trazer maior responsabilidade processual aos

reclamantes na JustiÃ§a do Trabalho. Nesse sentido o Parecer do Deputado RogÃ©rio Marinho, Relator

do Projeto que deu origem Ã  Lei nÂº 13.467/2017 na CÃ¢mara dos Deputados, :in verbis

Â 

"(...) O art. 844 disciplina os efeitos decorrentes do nÃ£o comparecimento
das partes em audiÃªncia. Nos termos vigentes, o nÃ£o comparecimento
do reclamante implica o arquivamento da reclamaÃ§Ã£o, a qual poderÃ¡
ser reapresentada de imediato por mais duas vezes sem qualquer
penalidade; jÃ¡ o nÃ£o comparecimento do reclamado acarreta a
aplicaÃ§Ã£o da revelia e a confissÃ£o quanto Ã  matÃ©ria de fato.
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O tratamento dado ao tema pela CLT incentiva o descaso da parte
reclamante com o processo, sabedora de que poderÃ¡ ajuizar a aÃ§Ã£o
mesmo se arquivada em mais duas oportunidades. Esse descaso, contudo,
gera Ã´nus para o Estado, que movimenta a estrutura do JudiciÃ¡rio para a
realizaÃ§Ã£o dos atos prÃ³prios do processo, gera custos para a outra
parte que comparece Ã   audiÃªncia na data marcada, e caracteriza um
claro tratamento nÃ£o isonÃ´mico entre as partes.

Sugerimos, dessa forma, algumas modificaÃ§Ãµes nos efeitos do nÃ£o
comparecimento em audiÃªncia no Substitutivo.

A regra geral do  do art. 844 Ã© mantida, ou seja, arquivamento, nocaput
caso de nÃ£o comparecimento do reclamante, e revelia e confissÃ£o, caso
o reclamado nÃ£o compareÃ§a.

Todavia, para desestimular a litigÃ¢ncia descompromissada, a ausÃªncia
do reclamante nÃ£o elidirÃ¡ o pagamento das custas processuais, se nÃ£o

. (...)"for comprovado motivo legalmente justificado para essa ausÃªncia

Â 

HÃ¡ inÃºmeros exemplos de processos em que a primeira audiÃªncia

ocorre muitos meses apÃ³s o ajuizamento. O reclamante nÃ£o pode deixar de comparecer Ã  audiÃªncia

sem qualquer justificativa e esperar que seu ato nÃ£o lhe acarrete qualquer consequÃªncia jurÃ­dica

porque tem direito Ã   gratuidade da justiÃ§a. O autor ocupou precioso tempo da pauta do juÃ­zo;Â 

ocupou tempo da reclamada, que deveria estar presente na audiÃªncia sob pena de revelia;Â  tempo do

advogado da reclamada, nÃ£o apenas por ter de estar presente no ato, mas tambÃ©m por ter de elaborar

a defesa. QuiÃ§Ã¡ tambÃ©m tenha ocupado tempo de testemunhas que deixaram de trabalhar para

comparecer Ã  audiÃªncia designada.

De ver-se que o autor nÃ£o aponta qualquer justificativa para o nÃ£o

comparecimento na audiÃªncia, alegando apenas que a imposiÃ§Ã£o de pagamento de custas viola o

princÃ­pio do acesso Ã  justiÃ§a.

Destaco que a imposiÃ§Ã£o do pagamento das custas processuais nÃ£o

ocorreria se o reclamante apresentasse a justificativa prevista em lei para o nÃ£o comparecimento Ã 

audiÃªncia.

Como a norma estava em plena vigÃªncia quando do ajuizamento da

aÃ§Ã£o, o reclamante estava ciente de que o nÃ£o comparecimento injustificadoÂ  teria por

consequÃªncia a condenaÃ§Ã£o em custas, ainda que obtivesse o benefÃ­cio da justiÃ§a gratuita. NÃ£o

tendo comparecido na audiÃªncia e nÃ£o tendo apresentado qualquer justificativa, ele deve ser
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responsÃ¡vel pelas suas atitudes. O disposto no art. 844, § 2Âº, da CLT nÃ£o Ã© inconstitucional, pois

apenas pretende desestimular a litigÃ¢ncia descompromissada, trazendo maior responsabilidade

processual aos reclamantes na JustiÃ§a do Trabalho.

O reclamante teve pleno e integral acesso Ã   JustiÃ§a, mas nÃ£o

compareceu Ã  audiÃªncia designada, repita-se, sem apresentar qualquer justificativa.

Â 

Rejeito, pois, a alegaÃ§Ã£o de inconstitucionalidade do § 2Âº do art. 844

da CLT e mantenho a condenaÃ§Ã£o do autor no pagamento das custas processuais.

Posto isso, nego provimento ao recurso.

Â 

Â 

AcÃ³rdÃ£o

ACORDAM os magistrados da 17Âª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da Segunda RegiÃ£o em: por unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO do recurso.

Presidiu o julgamento a ExmÂª. Sra. Desembargadora RILMA

APARECIDA HEMETÃRIO.

Tomaram parte no julgamento os Exmos Srs. MARIA DE LOURDES

ANTONIOÂ   (relator), SIDNEI ALVES TEIXEIRA (2Âº votante) e ALVARO ALVES NÃGA (3Âº

votante).

Presente o ilustre representante do MinistÃ©rio PÃºblico do Trabalho.

Â 

Â 
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Â 
Â 
MARIA DE LOURDES ANTONIO
Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â Â  Relatora

ep/fjmjr
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